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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA. RENDA 
FAMILIAR.  REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2.  No presente caso, a concessão do benefício assistencial não se limitou 
apenas ao critério objetivo, porquanto considerou também o contexto 
fático da situação na qual vive a parte autora.
3.  Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
4.  Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas com relação à 
preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não 
provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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